
Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 024/2025-CMR 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE 
ENTRE SI FAZEM DE UM LADO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE REMANSO, E DE OUTRO ÁGUIA 
ESCOLA DE NEGÓCIOS LIDA. 

CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, inscrita no CNPJ sob N° 13.343.256/0001-43, com sede ã Rua 
Castro Alves, s/n, Centro, Remanso /BA, representada neste ato pelo seu Presidente, Sr. OCIMAR 
BARBOSA MIRANDA MOURA, brasileiro, divorciado, portador da Cédula de Identidade sob o n°. 
xxx79xx-xx — SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n°. xxx.446.lxx-xx, residente e domiciliado na AV 
GETULIO VARGAS 13, quadra 14, Remanso, Estado da Bahia, doravante denominada CONTRATANTE 
e. por outro lado, ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS LIDA, CNPJ: 53110.214/0001-59, com sede na Av. 
Joaquim Amancio Ribeiro, S/N, Dirceu Arcoverde-PI, neste ato representado pelo Rafael Oliveira Almeida, 
C'PF: XXX.453.425-XX, contbrme atos constitutivos da empresa, a seguir denominada CONTRATADA, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n°025/2025 e em observância às disposições da Lei 
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n.° 022/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO SUPORTE LEGAL 

1.1 - Este contrato foi precedido de Dispensa de Licitação tombada sob o n° 022/2025, observados os 
dispositivos do art. 75, inciso li da Lei n°. 14.133, de I" de abril de 2021 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para locação de sistema completo de 
gercnciamcnto do processo eletrônico e digital, com registro e exibição dos trabalhos legislativos, nas 
condições estabelecidas nu Terno de Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUT UNITÁRIO TOTAL 

1
Locação de sistema completo de 
gercnciamcnto do processo eletrônico 
e digital, com registro e exibição dos 
trabalhos legislativos. 

MÊS 12 R$ 3.500,00 R$ 42.000,00

O valor total estimado será de: R$ 3.500,00 (Três mil e quinhentos reais), e global R$ 42.000,00 
(quarente e dois mil reais). 

2.2 — Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.1.2 O Termo de Referência e edital; 
2.1.3 A Autorização de Contratação Direta; 
2.1.4. A Proposta do contratado: 
2.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS PRAZOS 

3.1 O prazo de vigência da contratação é 06 de março de 2026 contados da dat ee sinatura, na forma do 
artigo 105 da lei n° 14.133, de 2021. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 024/2025•CMR 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o seguinte valor: 

4.2 — O valor total estimado será de R$ 3.500,00 (Três mil e quinhentos reais), e global R$ 42.000,00 
(quarente e dois mil reais). 

4.3 - Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na assinatura do contrato, 
será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 124, inciso II. alínea "d", da Lei n.° 14.133/2021 e 
alterações. 

4.4 - O preço da proposta abrange todas as despesas e custos da contratada, direta ou indiretamente 
relacionadas com o objeto contratual, inclusive serviços de terceiros por ela eventualmente subcontratados. 

4.5 - O pagamento será. A CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a 
CONTRATANTE, que encaminhará à tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento. 

4.6- A CONTRATADA ficará sujeita á multa diária correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor 

da fatura, pelo não cumprimento dos serviços que trata a Cláusula Segunda deste Contrato, desde que 

comprovada a responsabilidade da CONTRATADA, autorizando-se a compensação do débito, após sua 

consolidação, no pagamento da fatura. 

4.7— Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA que esteja em débito para com a Administração, 

enquanto pendente dc liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe tenha sido imposta 

como penalidade. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 — Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da 
seguinte Dotação Orçamentária: 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.39 

CLÁUSULA SEXTA - DAS MULTAS 

6.1 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), do valor 
total contratual, pelo inadimplcmento de qualquer obrigação contratual, devendo o valor da multa a ser 
recolhido ao erário, no prazo dc 03 (três) dias a contar do recebimento da notificação. 

6.2 — A CONTRATADA ficará sujeita à multa moratória dc 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre 

o valor total do contrato pelo não cumprimento do prazo fixado neste edital, ou pelo inadimplcmento de 

qualquer obrigação contratual. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 024/2025-CMR 

6.3 — A multa a que se refere o item anterior será descontada dos pagamentos devidos pela Câmara Municipal 

de Remanso - RA, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente e poderá ser aplicada 

cumulativamente com as demais sanções já previstas. 

CI,ÁUSUI,A SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Obriga-se a CONTRATADA, durante o prazo de prestação de serviço, a: 

a) Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

b) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

e) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem suheontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 — Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na Cláusula Quarta deste 

instrumento. 

8.2 - Proporcionar assistência ao pessoal técnico da CONTRATADA facilitando as operações necessárias ao 

pleno desenvolvimento das atividades atine ao presente contrato, oferecendo, inclusive, as instalações e 

materiais para desenvolvimento das atividades quando "in loco". 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9. 1 — As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709/2018, quanto a todos os dados sensíveis a que tenham acesso 

ao decorrer do certame ou do contrato administrativo firmado aqui, sendo observado a partir da apresentação 

da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2— Os dados sensíveis necessários para a contratação devem observar a regra da finalidade, justificando o 

seu acesso de acordo com a boa-fé e os princípios: adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, 
transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e prestação de contas. 

9.3 — O contrato fica sujeito a promover alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
sensíveis, quando indicado pelo CONTRATANTE, ou qualquer autoridade constituída legalmente para 
dispor sobre proteção de dados, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), por meio 
de notas técnicas ou recomendações, editadas na forrou da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 —Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, independentemente de Notificação Judicial, 
o descumprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses previstas no art. 137, 
138 e 139 da Lei n.° 14.133/2021 e alterações, ficando facultado a sua denúncia, desde que a parte 
denunciante notifique formalmente a outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias nas hipóteses de 

ausência de culpa, sem prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art. 87, da Lei supra 
referida. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 024/2025-CMR 

10.2 As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a 

responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, cm 

consequência do inadimplcmento das condições contratuais. 

10.3 - O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplcmento dc qualquer das partes, 

através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, 

e ainda: 

a) Fica o contrato extinto dc pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou 

extrajudicial, nos seguintes casos: 

a.1 - Falência ou liquidação da CONTRATADA; 

a.2 - Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda, sua fusão ou cisão, 

sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 

a.3 - Interrupção ou atraso na prestação de serviço, objeto deste contrato; 

a.4 - Incapacidade, desaparecimento, inidoncidade financeira, ou, ainda, má fé da CONTRATADA; 

a.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou alienar 

de qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 

9.4 O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo, desde que ocorram 

fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que tomem impossível a 

prestação dos serviços. 

93 — Este contrato poderá ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na conformidade do estabelecido 

na Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1 - Além da cobrança de multa prevista cláusula sexta - das multas, poderá, ainda, a CONTRATADA, 

sofrer as seguintes sanções: 

I — Advertência por escrito; 

11 --Multa de 0,01% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na sua execução, sem justa causa; 

Ill — Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a CÂMARA 

MUNICIPAL DE REMANSO, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV — Declaração de inidoncidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1 — Em conformidade com os artigos 140, inciso I, da Lei n° 14.133/21, mediante recibo, o objeto deste 

contrato será recebido pela CONTRATANTE, na seguinte forma: 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 024/2025-CMR 

a) O recebimento dos serviços será promovido pela CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, que 
verificará e atestará o cumprimento de todas as exigências contratuais. 

h) Nas hipóteses dc entrega em quantidade inferior ao contratado, se assim o interesse público o exigir e 

após termo escrito do fiscal de contratos, poderá ser recebido o objeto de forma parcial, com a respectiva 

glosa dos itens faltantes, e o pagamento dar-se-á na respectiva proporcionalidade. 

e) O disposto na alínea "b)" dar-se-á somente em hipóteses excepcionais e que visem a ininterruptibilidade 

de serviço essencial, sem prejuízo de eventuais sanções por deseumprimento parcial do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução desse contrato serão efetuados pelo servidor DIANA 

LOPES FREIRE— MAT. N° 402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de Janeiro de 2025. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado e subordinado 

à CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE nenhuma relação juridica sobre qualquer título ou 

fundamento. 

14.2- A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, 

a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão por 

motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento 

de forma proporcional ao serviço efetivamente realizado. 

14.3 - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os seus 

termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

14.4- Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei n.° 14.133/2021 e, alterações posteriores, e 

demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, ainda, para 

os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 

14.5- A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e prevideneiárias, 

seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vínculo empregatício que venha a 

se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho, na forma do art. 121 da Lei n.' 

14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA COMUNICAÇÃO 
15.1 Considerando a necessidade de comunicação entre as partes, e a necessidade de acompanhamento e 

providencias em prol do interesse da Administração, a contratada informa o e-mail para recebimento de 

mensagens, notificações ou qualquer comunicação congênere, ficando a CONTRATADA ciente da 

necessidade de acesso diário ao e-mail, acusando expressamente o teor das comunicações que lhes forem 

encaminhadas. 

15.2 - Caso não haja recebimento expresso, o teor da mensagem será considerado lido e totalmente ciente 

do expediente eletrônico no primeiro dia útil seguinte ao do envio. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 024/2025-CMR 
15.3 -- Em caso de alteração do endereço eletrônico, é obrigação da CONTRATADA comunicar, 
expressamente a CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO a nova conta de e-mail válida, sendo 
desnecessária confecção de novo termo aditivo, podendo constar alteração em simples apostila ou cm ato 
expresso do fiscal de contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

15.4 --As  partes elegem o Foro da Comarca dc Remanso, Estado da Bahia, como competente para dirimir 
toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando expressamente a outro 
qualquer, por mais privilegiado que se configure. 

E. assim, as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, 
com as testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais efeitos. 

Remanso/BA, 06 de março de 2025. 

FISCAL DE CONTRATO: 

/
%°rl4j , Aeoes,/ ie.iA-c7e 4Zc-,C. 

CAMAI MUNICIPAL DE RE ANSO 
OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 

CONTRATANTE 

F -~ 
4GUTA ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA 

CONTRATADA 

0y3 £2735-o3 

L~(ynfh ,Pro inlìnc 036 b3S y17 - oá 

CONTROLADOR INTERNO: 

!UtlNltó tUA/ 5 V cr -1 P~iNu~ J~u 0'v'>P)r -11 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 27/02/2025 10:33:12 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS LTDA 
CNPJ: 53.210.214/0001-59 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
C dartro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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Dtí2ChU 
ARCOVERDE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIRCEU ARCOVERDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIRCEU ARCOVERDE 
RUA 0R, TANCREDO NEVES, N° SN - CENTRO 

CNPJ: 07102106000145 

CERTIDÃO NEGATIVA CONJUNTA DE DÉBITOS MOBILIÁRIOS E 
DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO 

CHEFE DE TRIBUTOS da prefeitura Municipal de DIRCEU ARCOVERDE, a requerimento da 
pessoa interessada AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS LTDA. CERTIFICA, para os fins que se fizerem 
necessários, que a pessoa jurídica/física a seguir referenciada não registra débitos mobiliários com os cofres 
públicos municipais até a presente data, tendo a presente CERTIDAO validade até o dia 27/03/2025, 
ressalvado o direito da Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituidos 
anteriormente a esta data mesmo durante a vigência desse prazo. 

Cadastro: 

Contribuinte: 

Nome Fantasia: 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade: 

Inscrição Est.: 

Atividade: 

000060 Inscrição Municipal: 000060 

AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS LIDA 

AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS 

AV JOAQUIM AMANCIO RIBEIRO, SN Complem: 

CENTRO CEP: 64785000 

DIRCEU ARCOVERDE - Pt 

Data de Abertura: 0 Data de Encanamento: 0 

C P F/C N PJ: 53210214000159 

Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, Comércio varejista 
especializado de equipamentos e suprimentos de informática, Recarga de cartuchos para 
equipamentos de informática, Comércio varejista de livros, Edição de livros, Atividades de 

Emissão: 25/0212025 09:52:41 Validade: 

Número/Controle da Certidão: A32AD31E3FF44F89 

27/03/2025 

ét

Usuário: WESLEY 

Weslley Gaivão Rodrigues 
Chefe de Tributos 

CPF: 048.596.433.30 

WESLLEY GÃLVAO RODRIGUES 
CHEFE DE TRIBUTOS 
Responsável 
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Váq!. 

PODE}? .',LDTC'ÏARI,. 
JüS'r;Ç ,, i)C' TI2,PY.i;IiC) 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 53.210.214/0001-59 

Certidão n°: 7521570/2025 

Expedição: 10/02/2025, às 08:48:17 

Validade: 09/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 53.210.214/0001-59, NÃO CONSTA 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br) 

Certidão emitida gratuitamente. 

como 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procuradoria Tributária 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 
Número: 2400001035037290 

C P F/C N PJ : 53.210.214/0001-59 
Nome/Razão Social: ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA 

Ressalvados os direitos da Procuradoria Geral do Estado do Piauí de 

inscrever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 

acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que, após 

consulta nos sistemas e registros da Dívida Ativa do Estado, NÃO 

CONSTAM débitos inscritos em nome do sujeito passivo acima 

identificado. 

Procuradoria Geral do Estado 
Procuradoria Tributária 

EMITIDA VIA INTERNET EM 18/12/2024 13:54:40 
VÁLIDA ATÉ 16/02/2025 

Documento expedido gratuitamente. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no site 
https://siatweb.sefaz.pi.gov.br/portal-publico/.

Código de Autenticação: 60CAC2CE-14F6-4AC4-8653-EC144D8ESD39 

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA 
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ: 
06.553.556/0001-91 
Data: 18/12/2024 13:54:41 -03:00 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
DISTRIBUIÇÃO DE 1° GRAU 
CERTIDÃO ESTADUAL 

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

CERTIDÃO N° 3748595 

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI, 

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU), 
ressalvadas as observações abaixo NÃO CONSTA AÇÕES DE FALÊNCIA. CONCORDATA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS C(VEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias do Poder 
Judiciário do Estado do Piaui em desfavor de: 

RAZÃO SOCIAL:AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS LTDA 

CNPJ: 53210214000159, REPRESENTANTE LEGAL: RAFAEL OLIVEIRA ALMEIDA 

ENDEREÇO: AV JOAQUIM AMANCIO RIBEIRO 

BAIRRO: CENTRO, MUNICÍPIO: DIRCEU ARCOVERDE - PI 

OBSERVAÇÕES: 

• Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento n°013/2017 da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piauí; 

• Esta certidão abrange apenas AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA, 
INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL; 

• Os dados necessários á emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive 
quanto á autenticidade da própria certidão; 

• Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2° Grau de jurisdição do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL 

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Certidão emitida em 26 de Fevereiro de 2025 ás 11 h 09 min 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão 
Negativa de t" Instância". Certidão N° 3748595. Código verificador: 
64 FC4.550C C. 82414. F6631 

FOLHA 1 de 1 
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~ 

ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 2400001024247666 

C PF/CN PJ: 53.210.214/0001-59 
Nome/Razão Social: ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever 

quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a ser 

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei 

Federal nº 5.172/1966, certifica-se a INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 12/11/2024 13:47:44 
VÁLIDA ATÉ 11/01/2025 

Documento expedido gratuitamente. 
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no 
site httos://siatweb.sefaz.ai.gov.br/portal-publico/.

Código de Autenticação: CB0A040A-A135-4A60-929A-ADE1FB3047FC 

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA 
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ: 
06.553.556/0001-91 
Data: 12/11/202413:47:45-03:00 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 115 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 30/04/2025 21:09:34
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: b61b3fa4-d247-4e10-bdf5-051b030e8cb4



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS LTDA 
CN PJ: 53.210.214/0001-59 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no ãmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:44:04 do dia 10/02/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/08/2025. 
Código de controle da certidão: 3ECA.3EB7.DED9.1779 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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10/02/2025, 08:51 Consulta Regularidade do Empregador 

CA/. :A 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

53.210.214/0001-59 

AGUTA ESCOLA DE NEGOCIOS LTDA 

AV JOAQUIM AMANCIO RIBEIRO 382 / CENTRO / DIRCEU ARCO VERDE / PI 
/64785-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:30/01/2025 a 28/02/2025 

Certificação Número: 2025013020296231520012 

Informação obtida em 10/02/2025 08:49:13 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-af.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorisf 1/1 
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Contrato n° 024/2025 
ÚUima atualbacôo 2]/03/2025 

Local Remanso/BA Órgão: REMANSO CAMARA DE VEREADORES 

Unidade executora: 0101- Câmara Municipal de Remanso - BA 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 022/2025 Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 21/03/2025 Data de assinatura: 06/03/2025 Vigência: de 06/03/2025 a 06/03/2026 

Id contrato PNCP: 13343255000143-2-000024/2025 Fonte: IM PUBLICAÇÕES EIRELI 

Id contratação PNCP: 1  

Objeto: 

Contrataçáo de empresa para locação de sistema completo de gerendamento do processo etetrõnico e digital, com registro e 

exibsção dos trabalhos tegislativos 

VALOR CONTRATADO 

844200000 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoajurídlca CNPJ/CPF: 53.210.214/0001-59 Consult r - i ,~ ux . - I'c  to ' - rlc „ , v' _çk>i 

Nome/Razão social AGUTA ESCOLA DE NEGÓCIOS LIDA 

Arquivos Histórico 

Nome 

CONTRATO 

Cobu n 

< Voltar 

Data 

21/03/2025 

Tipo 

Contrato 

Baixar 

4 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda/eira 06 de Janeiro de 2025- Pag7 - Ana XII! - N° 3 

Câmara Municipal de Remanso 
Prrdin: .hry dmarim de ?/eraa 

C :\P/, I(. tQ t':b✓IaNg4t 

Portaria no 005/2025 

Designa Fiscais de Conti: dos o servidor e aá outras 

providencias. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, ESTADO DA BAHIA. no uso 

de suas atribuições legais e 

CONSIDERANDO as dteposirrões contidas na Portaria 036 d: 26 de dezembro de 2023. 

que regulamenta no âmbito da Câmara Municipal de Remanso Bala a Lei n° ta 133 de i° de 

abril de 2021 que estabelece normas gerais de hcitação e contrata:ão para as Administraçóes 

Públicas diretas autârquicas e tundaconats da União, dos Estado' do Distrito Federal e dos 

Munrcip~os 

RESOLVE:

Art. 1°. Designar a servidora Diana Lopes Freire - matricula 402, para acompanhar e 

fiscalizarem a execução dos contratos firmados pelo da Câmara Mur cipa! de Remanso - BA de 

acordo as suas respectivas responsabil!dades técnicas 

Art. 2°. Compete aos fiscais, a verf;cação da correta axecut ao do objeto contratual, em 

seu aspecto quantitativo e qualitativo bem come o atendimento ás normas regulamentares 

aoGcáveis ao objeto contratado 

Paragrato único: O fiscal que não observar as normas e 

Manual de Geslão e =,scatizaçâo de Contratos Administrativos e cau' 

ao Poder Público em decorrência do exercido do ónus a ele incumt 

que causar 

,nadas nesta Portaria e nc 

ar danos de cualquer ordem 

do, responderá pelos dares 

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. revogam-se as 

disposições em contrár;o 

kn.~ t,n°rn .,. . ,. . .:ur.;-t., -_o°°~pi fi.. 

ICP 
w.W 

Este documento esto dispor biiizr do no site w. camaroremanso ha gov h 

Document asºnado di4dvlme i o nne MP :00-"c dc 24 OA'200t . we -:nt :: ucc ;•: ,,i ut„ cc 

Imprensa Oficial 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Terça-feira, 11 de Março de 2025- Pag.16 - Mo XIII - N°35 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Dispensa de Licitação N° 022/2025 

AUTORIZAÇÃO/ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

Declaro, nos lermos do Art. 75, Inciso 11 da Lei n° 14.133/21 e suas alterações, a dispensa de licitação 
para pagamento à empresa ÁGUIA ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 
53.210.214/0001-59, para contratação de empresa para locação de sistema completo de gerenciamento 
do processo eletrônico e digital, com registro e exibição dos trabalhos legislativos, atender às 
necessidades da Câmara Municipal de Remanso - BA, conforme os valores constantes da Solicitação 
de Execução de Compras e/ou Contratações de Serviços Conforme processo administrativo n° 
025/2025. 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.39 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo n°025/2025, AUTORIZO, (adjudico 
e homologo) o resultado da Dispensa de Licitação N° 022/2025 do ato, de acordo com o Artigo 71, 
Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI e suas alterações. Publique-se Remanso, 06 de março 
de 2025. OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA, Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-
2026. 

EXTRATO DE CONTRATO N° 024/2025 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO - BA. CONTRATADO: ÁGUIA 
ESCOLA DE NEGÓCIOS LTDA — CNPJ.: 53.210.214/0001-59. OBJETO: contratação de empresa 
para locação de sistema completo de gerenciamento do processo eletrônico e digital, com registro e 
exibição dos trabalhos legislativos, atender ás necessidades da Câmara Municipal de Remanso - BA. 
VALOR GLOBAL: RS 3.500,00 (Trés mil e quinhentos reais), e global R$ 42.000,00 (quarente e 
dois mil reais); VIGÊNCIA: O prazo deste contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará até 
06/03/2026. Remanso/BA, 06 de março de 2025. 

Este documento está disponibilizado no site; www.camoruremonso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
Documento assinado digitalmente conforme MP n°-2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infroestnitura de Chaves Públicos Brasileiro. ICP-Brasil. 
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